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1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO

O Diretor da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina, nomeado coordenador do projeto de unificação das Faculdades de Ciências e Letras e de Enfermagem e Obstetrícia de Adamantina, as quais passaram a denominar-se Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI, conforme Lei Municipal nº 2.819, de 18 de junho de 1.998 (fls. 04), encaminha a este Colegiado projeto de Regimento Unificado, devidamente aprovado pelas Congregações existentes e adaptado à L.D.B..

O pedido em pauta está de acordo com as normas legais expedidas por este Colegiado (Deliberações CEE nºs. 04/89 e 12/73), pois foram anexados aos autos as cópias fiéis das Atas das Congregações de ambas as Faculdades que tratam do assunto (fls. 96-A a 97), Lei Municipal nº 2.819, de 18 de junho de 1.998 (fls. 102) que trata “... da unificação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina, criada pela Lei nº 853, de 29 de junho de 1.967 e Faculdade de Enfermagem e Obstetrícia de Adamantina, criada pela Lei nº 1.547, de 18 de março de 1.980...”.

Com a transformação em pauta, os Regimentos das Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina e Faculdade de Enfermagem e Obstetrícia de Adamantina, aprovados por este Colegiado pelos Pareceres CEE nºs. 1.429/86 e 997/85 foram unificados.

O texto regimental proposto pela interessada com 132 artigos e 04 anexos, tem sua matéria distribuída em 08 títulos, a saber:

I - DAS FACULDADES;

II - DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DAS FACULDADES 

     ADAMANTINENSES INTEGRADAS - FAI;

III - DA COMUNIDADE ACADÊMICA;

IV - DO ENSINO, DA PESQUISA E DA EXTENSÃO;

V - DO REGIME ESCOLAR;

VI - DOS DIPLOMAS, CERTIFICADOS E TÍTULOS HONORÍFICOS;

VII - DO REGIME DISCIPLINAR;

VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS.

O Anexo I refere-se às estruturas curriculares dos Cursos de:

- Pedagogia (Habilitações: Magistério na Educação Infantil, Matérias Pedagógicas do Ensino Médio, Administração Escolar para Educação Básica, Orientação Educacional e Supervisão Escolar);

- Letras - Licenciatura Plena;

- História - Licenciatura Plena;

- Geografia - Licenciatura Plena;

- Ciências Biológicas - Licenciatura Plena;

- Tecnologia em Processamento de Dados;

- Jurídico;

- Licenciatura em Matemática;

- Enfermagem

- Administração;

- Ciência da Computação;

- Comunicação Social com Habilitação em Publicidade e Propaganda;

- Farmácia - Habilitação em Farmacêutico;

- Ciências Econômicas.

Todos estão devidamente reconhecidos, com exceção dos Cursos: Jurídico, Licenciatura em Matemática, Comunicação Social com Habilitação em Publicidade e Propaganda, Farmácia - Habilitação em Farmacêutico que tiveram seu funcionamento autorizado em 1.995 e 1.998.

O Anexo II refere-se à Organização Departamental e trata da composição dos seguintes departamentos:

- Departamento de Letras;

- Departamento de Educação;

- Departamento de Estudos Históricos e Geográficos;

- Departamento de Ciências Físicas e Biológicas;

- Departamento de Informática;

- Departamento Jurídico;

- Departamento de Matemática;

- Departamento de Enfermagem;

- Departamento de Administração;

- Departamento de Ciência da Computação;

- Departamento de Comunicação Social;

- Departamento de Farmácia;

- Departamento de Ciências Econômicas.

O Anexo III refere-se à regulamentação do processo seletivo, contendo 18 artigos com os seguintes títulos:

- disposições gerais;

- do edital;

- da inscrição;

- das provas;

- das vagas;

- dos critérios de classificação;

- do prazo de validade dos resultados do processo seletivo;

- do preenchimento das vagas remanescentes;

- do planejamento e execução do processo seletivo;

- do relatório do processo seletivo.

O Anexo IV refere-se ao número de vagas fixados para os Cursos de Graduação, assim distribuídas:

1. Pedagogia (Habilitações: Magistério na Educação Infantil, Matérias Pedagógicas do Ensino Médio, Administração Escolar para Educação Básica, Orientação Educacional e Supervisão Escolar) - 60 vagas período noturno;

2. Letras - Licenciatura Plena - 60 vagas período noturno;

3. História - Licenciatura Plena - 60 vagas período noturno;

4. Geografia - Licenciatura Plena - 60 vagas período noturno;

5. Ciências Biológicas - Licenciatura Plena - 60 vagas período noturno;

6. Tecnologia em Processamento de Dados - 50 vagas período diurno e 50 vagas no período noturno;

7. Jurídico - 100 vagas período noturno;

8. Licenciatura em Matemática - 60 vagas período diurno e 60 vagas no período noturno;

9. Enfermagem - 50 vagas no período diurno e 60 vagas no período noturno;

10. Administração - 100 vagas no período noturno;

11. Ciência da Computação - 60 vagas no período diurno e 60 vagas no período noturno;

12. Comunicação Social com Habilitação em Publicidade e Propaganda - 50 vagas no período diurno e 50 vagas no período noturno;

13. Farmácia - Habilitação em Farmacêutico - 50 vagas no período diurno e 50 vagas no período noturno;

14. Ciências Econômicas - 80 vagas no período noturno

Para demonstrar as principais características do Regimento Unificado, ressaltamos o conteúdo de alguns artigos:

I - DAS FACULDADES

DA CONSTITUIÇÃO E DA NATUREZA JURÍDICA

“Art. 1º - As Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI - Autarquia Municipal, com personalidade jurídica de direito público, com sede e foro no Município e Comarca de Adamantina - Estado de São Paulo, unificaram pela Lei nº 2.718, de 20 de maio de 1.997, alterada pela Lei nº 2.819, de 18 de junho de 1.998, a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina, criada pela Lei nº 853, de 29 de junho de 1.967 e a Faculdade de Enfermagem e Obstetrícia de Adamantina, criada pela Lei nº 1.547, de 1º de março de 1.980, na Rua Nove de Julho, 730/40, CEP: 17.800-000 - Adamantina - Estado de São Paulo, doravante regem-se pelas normas do presente Regimento Unificado e pela legislação em vigor.

“Art. 2º - As Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina e a Faculdade de Enfermagem e Obstetrícia de Adamantina, com fundamento na Lei Municipal nº 2.718/97 passam a denominar-se Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI - Autarquia Municipal integrada em administração única a união das Faculdades: 

“I - Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras;

“II - Faculdade de Enfermagem e Obstetrícia.

“Parágrafo Único - As Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI, ouvido o Poder Público Municipal, poderão pleitear outros cursos, dentro de sua atuação e objetivos, junto aos órgãos competentes.”
II - DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DAS FACULDADES ADAMANTINENSES INTEGRADAS - FAI (fls. 12 e 13);

DA ADMINISTRAÇÃO

“Art. 6º - A administração das Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI é exercida pelos seguintes órgãos:

“I - Órgãos colegiados:

“a) Congregação;

“b) Conselho Departamental de Ensino, Pesquisa e Extensão – CODEPE;

“II - Órgãos executivos:

“a) Diretoria Geral;

“b) Coordenadoria de Cursos e Estágios;

“c) Chefia de Departamento.

“III - Órgãos de apoio técnico - administrativo:

“a) Secretaria Acadêmica;

“b) Secretaria Administrativa (Tesouraria, Contabilidade, Almoxarifado e Pessoal);

“c) Biblioteca central.

“Art. 7º - Aos órgãos colegiados aplicam-se as seguintes normas:

“I - o colegiado funciona com a presença da maioria absoluta de seus membros e decide por maioria dos presentes;

“II - nenhum membro do colegiado pode participar de sessão em que se aprecie matéria de seu interesse particular;

“III - as reuniões que não se realizam em datas pré-fixadas, são convocadas com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas, salvo em caso de urgência, constando das convocações a pauta dos assuntos;

“IV - das reuniões será lavrada ata, lida e assinada na mesma sessão ou na seguinte.

“Parágrafo Único - Os colegiados superiores - Congregação e Conselho Departamental de Ensino, Pesquisa e Extensão (CODEPE) -reúnem-se ordinariamente uma vez por trimestre, por convocação do Diretor Geral, e extraordinariamente, quando convocados por este ou a requerimento de 2/3 (dois terços) dos respectivos membros, com pauta previamente definida.”

DA CONGREGAÇÃO - COMPOSIÇÃO (art. 8º) E COMPETÊNCIAS (art. 12). (fls. 14 a 16)
“Art. 8º - A Congregação, órgão colegiado deliberativo e/ou normativo, para todos efeitos de organização pedagógica, didático-científica, cujas atribuições estão designadas no Artigo 12 deste Regimento Unificado, será composta:

“I - pelo Diretor - Geral, seu presidente nato;

“II - pelo Vice-Diretor;

“III - pelos Coordenadores de Curso;

“IV - Secretário Acadêmico;

“V - por um representante dos professores de cada categoria docente, eleito por seus pares;

“VI - por um representante discente;

“VII - por dois representantes da comunidade.

“§ 1º - Os representantes de que tratam os incisos III e V serão docentes autorizados pelo Conselho Estadual de Educação e exercendo suas funções.

“§ 2º - Os Coordenadores de Curso serão convocados pelo diretor geral, escolhido entre seus pares, entre inscritos para o cargo, e terão mandato de 2 (dois) anos sendo permitida a recondução.

“§ 3º - Os representantes do Corpo Discente, serão indicados pelo Diretório Acadêmico e terão mandato de 1 (um) ano, permitida uma recondução.

“Art. 12 - Compete à Congregação:

“I - elaborar propostas de alterações do Regimento Unificado das Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI com seus respectivos anexos, a fim de submetê-las à apreciação e aprovação do Conselho Estadual de Educação;

“II - aprovar o plano anual de atividades das Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI;

“III - propor aos órgãos competentes a criação de cursos de graduação, a serem submetidos à apreciação do Conselho Estadual de Educação;

“IV - propor aos órgãos competentes a realização de cursos de pós-graduação, lato e stricto sensu, aperfeiçoamento, especialização e extensão, bem como seus respectivos planos, ouvido o CODEPE;

“V - decidir sobre a concessão de dignidades acadêmicas;

“VI - estabelecer medidas que visem ao aperfeiçoamento e desenvolvimento das atividades das Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI, bem como opinar sobre assuntos pertinentes que lhe sejam submetidos pelo Diretor Geral;

“VII - decidir os recursos interpostos de decisões do CODEPE, em matérias didático-científica, administrativa e disciplinar;

“VIII - Indicar os nomes dos docentes que comporão a lista tríplice para a escolha do Diretor Geral das Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI;

“IX - estabelecer as diretrizes e políticas de administração geral das Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI;

“X - opinar sobre desligamento, dispensa ou demissão de pessoal docente e técnico-administrativo;

“XI - exercer as demais atribuições que lhes sejam previstas em lei e neste Regimento Unificado. 

“Parágrafo Único - Das decisões de natureza acadêmica da Congregação cabe recurso ao Conselho Estadual de Educação, por estrita argüição de ilegalidade, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação e nas reuniões serão lavradas atas, por secretário previamente designado pelo Diretor Geral.”

DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO - COMPOSIÇÃO (art. 13) E COMPETÊNCIAS (art. 14) (fls. 16 e 17)

“Art. 13 - O Conselho Departamental de Ensino, Pesquisa e Extensão-CODEPE, possuindo atribuições deliberativas, normativas e consultivas, é integrado:

“I - pelo Diretor Geral, que é seu Presidente nato;

“II - pelo Vice-Diretor;

“III - pelos Chefes de Departamentos, com mandato de 1 (um) ano, podendo ser reconduzidos;

“IV - por um representante de cada categoria docente, indicado por seus pares entre os inscritos para o cargo.

“Parágrafo Único - Na ausência do presidente, preside os trabalhos o Vice-Diretor.

“Art. 14 - Compete ao Conselho Departamental de Ensino, Pesquisa e Extensão - CODEPE:

“I - estabelecer as diretrizes políticas do ensino, da pesquisa e da extensão das Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI em cada um de seus cursos;

“II - fixar normas complementares às do Regimento Unificado sobre as matérias de sua competência, em especial sobre os cursos que ministra ou que venha a ministrar, ouvida a Congregação;

“III - expedir atos normativos referentes a assuntos acadêmicos;

“IV - emitir parecer sobre questões de pessoal docente quando consultado;

“V - decidir sobre propostas, indicações ou representações, em assuntos de sua esfera de ação;

“VI - deliberar, originariamente ou em grau de recurso, sobre qualquer matéria de sua competência explícita ou implícita prevista neste Regimento Unificado;

“VII - promover, periodicamente, a avaliação institucional das Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI;

“VIII - estabelecer critérios para elaboração e aprovação de projetos de pesquisa e programa de extensão, submetidos a aprovação da Congregação;

“IX - aprovar o calendário de sua unidade;

“X - propor a admissão de monitor, por indicação do professor da disciplina;

“XI - exercer outras competências a ele atribuídas pela lei e por este Regimento Unificado.

“Parágrafo Único - Das decisões do Conselho Departamental de Ensino, Pesquisa e Extensão - CODEPE, em matéria de sua competência, cabe recurso à Congregação.”
DA DIRETORIA GERAL (arts. 15 a 21) - ATRIBUIÇÕES (art. 18) (fls. 17 a 20)

“Art. 15 - A Diretoria Geral, exercida pelo Diretor Geral, é órgão executivo superior de coordenação e fiscalização de todas as atividades das Faculdades Adamantinenses Integradas – FAI.”
DO DIRETOR GERAL

“Art. 16 - O Diretor Geral deverá ser Professor-Doutor, obedecida a legislação vigente.

“Parágrafo Único - O Diretor Geral é designado pelo Prefeito Municipal, que o escolherá entre os indicados pela Congregação das Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI, em lista tríplice.

“Art. 17 - O mandato do Diretor Geral é de 4 (quatro) anos, sendo permitida a recondução.

“Parágrafo Único - Se a ausência ou afastamento do Diretor Geral atingir 60 (sessenta) dias, o cargo será considerado vago, procedendo a Congregação à elaboração de nova lista tríplice para Prefeito Municipal, indicar outro Diretor Geral que o substituirá até o término do mandato.

“Art. 18 - São atribuições do Diretor Geral:

“I - dirigir as unidades integrantes das Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI, bem como o campus universitário, para todos os efeitos legais e de representação, contando com o auxílio  dos Coordenadores dos Cursos, designados na forma deste Regimento Unificado;

“II - cumprir e fazer cumprir as resoluções dos órgãos colegiados superiores;

“III - convocar e presidir a Congregação, com direito a voto, além do voto de qualidade;

“IV - convocar os representantes do corpo docente de acordo com o artigo 8º - incisos III, V deste Regimento Unificado;

“V - presidir todos atos universitários em que estiver presente;

“VI - conferir graus, expedir diplomas e títulos profissionais;

“VII - assinar acordos e convênios acadêmicos;

“VIII - promover a elaboração do planejamento anual de atividades e encaminhá-las à Congregação;

“IX - propor a admissão do pessoal docente e técnico-administrativo, após o cumprimento dos requisitos de seleção de pessoal e da real necessidade da contratação;

“X - nomear os coordenadores de curso e seus suplentes respectivos, dentre os professores, devidamente eleitos pelos seus pares;

“XI - Exercer o poder disciplinar de acordo com as normas vigentes;

“XII - constituir comissões e assessorias para resolver matéria de interesse das Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI;

“XIII - tomar decisões em matéria acadêmica, em casos de máxima urgência, e submetê-las, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, à: Congregação e CODEPE, sob pena de nulidade da referida decisão, cabendo ao Conselho respectivo, decidir no prazo de 72 (setenta e duas) horas;

“XIV - resolver quaisquer assuntos, omissos neste Regimento Unificado, em caso de extrema urgência, submetendo-os no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para decisão dos órgãos competentes, sob pena de nulidade.

“XV - abrir inquérito administrativo, para apurar responsabilidades, de pessoal docente e técnico-administrativo, sob sua direção, por pronunciamentos desairosos às Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI, dando ampla defesa ao indiciado;

“XVI - propor à Congregação a concessão de títulos honoríficos e de prêmios;

“XVII - exercer quaisquer atribuições previstas em lei e neste Regimento Unificado”.

DO VICE-DIRETOR
“Art. 19 - O Vice-Diretor será professor em exercício junto às Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI, e será eleito nos termos da legislação vigente.

“Parágrafo Único - O mandato do Vice-Diretor é de 4 (quatro) anos, sendo permitida a recondução.

“Art. 20 - O Vice-Diretor exercerá suas funções de fiscalização de todas as atividades das Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI, juntamente com o Diretor Geral, substituindo-o em seus impedimentos eventuais.

“Art. 21 - O Vice-Diretor, na ausência temporária do Diretor Geral, acumulará suas funções.

“Parágrafo Único - Em decorrência de suas atividades, viabilizará e dará cumprimento dos atos emanados da Congregação.”
DA COORDENADORIA DE CURSO E ESTÁGIOS (arts. 22 e 23) (fls. 20 e 21)

“Art. 22 - O Coordenador de Curso e Estágios será escolhido pelo Diretor Geral e referendado pela Congregação, entre os professores mais titulados das respectivas unidades.

“§ 1º - Em suas faltas ou impedimentos o Coordenador de Curso e o de Estágios será substituído pelo seu suplente.

“§ 2º - O Coordenador de Curso e Estágios poderá, eventualmente, acumular a chefia de um departamento.

“§ 3º - O mandato do Coordenador de Curso e de Estágios será de 2 (dois) anos, permitida a recondução.

“§ 4º - A atividade do Coordenador de Curso e Estágios poderá ser dispensada, antes do término do seu mandato, se houver motivo plenamente justificado, pelo Diretor Geral, referendado pela Congregação.

“Art. 23 - Compete ao Coordenador de Curso e ao de Estágios:

“I - superintender o ensino e os serviços comunitários, em harmonia com o Diretor Geral;

“II - cumprir e fazer cumprir as decisões dos órgãos superiores;

“III - manter articulação permanente com os departamentos co-responsáveis pelo curso;

“IV - solicitar ao Diretor Geral providências de interesse da coordenação do curso;

“V - criar condições para orientação e aconselhamento dos alunos do curso;

“VI - supervisionar o cumprimento da integralização curricular e a execução dos conteúdos programáticos e horários do curso;

“VII - homologar o aproveitamento de estudos, a adaptação curricular, a execução dos conteúdos programáticos e horários do curso;

“VIII - exercer o poder disciplinar no âmbito do curso.”
DOS DEPARTAMENTOS, COMPETÊNCIAS (art. 24) E ATRIBUIÇÕES (art. 25) (fls. 21 e 22)
“Art. 24 - Os departamentos constituem fração da estrutura universitária, para todos os efeitos de organização administrativa, didático-científica e de distribuição de pessoal, reunindo disciplinas afins e o respectivo pessoal docente para objetivos comuns de ensino e pesquisa, competindo-lhes:

“I - zelar pela regularidade e qualidade do ensino nas disciplinas ministradas no departamento;

“II - ministrar o ensino básico e profissional constante dos currículos de graduação;

“III - cumprir e fazer cumprir as instruções e determinações emanadas do Diretor Geral em consonância com as competências a ele atribuídas.

“Art. 25 - O Chefe de Departamento será indicado pelos docentes respectivos e escolhido em lista tríplice, pelo Diretor Geral, com mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução com as seguintes atribuições:

“I - administrar e representar os departamentos onde se fizer necessário;

“II - cumprir e fazer cumprir as normas constantes do Regime Unificado dos cursos, bem como da legislação pertinente, emanada dos órgãos superiores;

“III - fiscalizar a observância do regime escolar, no cumprimento de todos os programas de trabalho do departamento;

“IV - acompanhar a freqüência dos docentes e pessoal técnico do departamento, em consonância com o Coordenador de Curso e com o Diretor Geral;

‘V - zelar pela qualidade do ensino e das disciplinas ministradas pelo departamento;

“VI - designar secretário para as reuniões, bem como coordenar o desenvolvimento dos trabalhos.

“Parágrafo Único - A estrutura departamental de cada curso encontra-se no Anexo II deste Regimento Unificado.”
DOS SERVIÇOS TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS (art. 26) (fls. 22)
“Art. 26 - Os serviços técnico-administrativos das Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI, disciplinados por normas específicas, são constituídos por:

“I - Secretaria Acadêmica;

“II - Secretaria Administrativa (Tesouraria, Contabilidade, Almoxarifado e Pessoal);

“III - Biblioteca Central.”
DA COMUNIDADE ACADÊMICA (arts. 32 a 52) (fls. 24 a 30)
DO CORPO DOCENTE

“Art. 32 - O corpo docente de cada curso, é constituído pelos integrantes da Carreira de Magistério Superior, com escala de vencimentos instituída por Lei Municipal, observados a titulação do docente, o regime de trabalho, as normas estatutárias e legislação específica.

“Art. 33 - A carreira docente e as funções respectivas serão exercidas sob contrato, após seleção de candidatos, de conformidade com a seguinte graduação:

“I - Professor I;

“II - Professor II;

“III - Professor III ;

“IV - Professor pleno.

“§ 1º - O Professor I, em caráter precário, deverá ser portador, além do competente diploma de graduação, de certificado de especialização lato sensu ou, pelo menos, estar cursando especialização na sua área de atuação;

“§ 2º - O Professor II, em caráter definitivo, deverá ser portador do título de Mestre;

“§ 3º - O Professor III, em caráter definitivo, deverá ser portador do título de Doutor, obtido em instituições oficiais e/ou de reconhecida idoneidade;

“§ 4 – O Professor pleno, em caráter definitivo, deverá possuir parecer de aprovação definitivo do Conselho Estadual de Educação, específico para a disciplina.

“Art. 34 - São atribuições do Professor:

“I - elaborar o plano de ensino de sua disciplina, submetendo-o a aprovação do departamento;

“II - orientar, dirigir e ministrar o ensino de sua disciplina, cumprindo integralmente o programa e a carga horária;

“III - organizar e aplicar os instrumentos de avaliação do aproveitamento e julgar os resultados apresentados pelos alunos;

“IV - entregar à Secretaria Geral os resultados das avaliações do aproveitamento escolar, nos prazos estipulados por esta, no calendário escolar;

“V - observar as normas internas e o regime disciplinar da Instituição;

“VI - votar para a chefia de seu departamento;

“VII - participar das reuniões e trabalhos dos órgãos colegiados a que pertencer e de comissões para as quais for designado;

‘VIII - exercer as demais atribuições que forem previstas em lei e neste Regimento Unificado.

“Art. 35 - O regime de trabalho do pessoal docente das Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI, vinculado a horas semanais, respeitadas a C.L.T. e a legislação específica, será o seguinte:

“I - regime de 40 (quarenta) horas:

“II - regime de 24 (vinte e quatro) horas;

“III - regime de 12 (doze) horas.

“§ 1º - No regime de 40 (quarenta) horas, o docente obrigatoriamente se dedicará a trabalhos de ensino, pesquisa e prestação de serviços comprovados à Comunidade, em dois turnos de trabalho diário.

“§ 2º - O regime de 40 (quarenta) horas, somente poderá ser instituído quando as Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI dispuserem de recursos financeiros e materiais que possibilitem a pesquisa científica obrigatória aos docentes.

“§ 3º - Nos regimes de 24 (vinte e quatro) e 12 (doze) horas, o docente se dedicará obrigatoriamente a trabalho de ensino, podendo ser exigida a prestação de serviço à comunidade.

“Art. 36 - Poderão também ser admitidos docentes em regime de horas/aula fixando-se, neste caso, proporcionalidade de vencimentos com as aulas e trabalhos efetivamente ministrados.

“Art. 37 - O docente terá direito a 30 (trinta) dias de férias anuais.

“Parágrafo Único - Respeitados o limite legal de 200 (duzentos) dias letivos e o Calendário Escolar, os professores permanecerão à disposição da Instituição para cumprimento de tarefas previstas neste Regimento Unificado e nas normas internas.

“Art. 38 - Será obrigatória a freqüência dos professores às aulas, bem como a execução integral dos programas de ensino.

“Art. 39 - Será passível de sanção disciplinar o professor que, sem motivo justo, deixar de cumprir programa a seu cargo ou horário de trabalho, detectado pela chefia do departamento, a qual esteja obrigado, importando a reincidência nas faltas previstas como motivo bastante para exoneração ou dispensa.

“Parágrafo Único - A aplicação das penas previstas neste artigo cabe ao CODEPE, com homologação da Congregação.”
DO ENSINO, DA PESQUISA E DA EXTENSÃO (arts. 53 a 65) (fls. 30 a 33).
Relaciona as atividades de ensino, da pesquisa e da extensão, enfocando os cursos de graduação e pós-graduação, formas de oferecimento, requisitos exigidos para ingresso aos cursos e a estrutura dos cursos.

DO REGIME ESCOLAR (arts. 66 a 109) (fls. 33 a 42).
Explicita a forma de realização do processo seletivo, forma de admissão aos cursos de graduação, resultados e validade do processo seletivo, matrícula inicial e subsequentes, cancelamento de matrícula e trancamento, determina os 200 (duzentos) dias para o ano letivo, rendimento escolar, dependência e adaptação, forma de transferência e do aproveitamento de estudos, obrigatoriedade da freqüência, aproveitamento escolar, disposições gerais sobre aprovação, aprovação em primeira época e segunda época, revisão de provas, regime excepcional para o aluno, conforme a legislação pertinente.

DOS DIPLOMAS, CERTIFICADOS E TÍTULOS HONORÍFICOS (arts. 110 a 115) (fls. 43 a 45)
Informa sobre a expedição de diplomas e certificados, títulos honoríficos, a quem são oferecidos, destacando-se ainda menções honrosas e medalhas de mérito.

DO REGIME DISCIPLINAR (art. 116 a 125) (fls. 45 a 50)
Define o Regime Disciplinar em Geral quanto à investidura em cargo ou função docente e técnico-administrativa, infração disciplinar punível, quem exerce o poder disciplinar, meios legais de interposição de recursos.

O Regime Disciplinar do Corpo Docente, Discente e do Corpo Técnico Administrativo definem os seus membros, as penalidades disciplinares e seus respectivos registros.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS (arts. 124 a 132) (fls. 50 e 51)
As disposições gerais e transitórias elencadas estabelecem caráter temporário de adaptação, tendo em vista que com a publicação do Regimento Unificado, várias medidas terão de ser tomadas pela instituição que visem o cumprimento pleno dessa unificação.

Para maior visualização, transcrevemos os aludidos artigos.

“Art. 124 - Os alunos matriculados na vigência dos regimentos anteriores, no que se refere ao regime escolar didático-científico, farão as adaptações necessárias, de acordo com o plano de integralização curricular aprovado pelo CODEPE.

“Art. 125 - Os alunos que, no sistema dos regimentos anteriores, forem aprovados e os que renovarem suas matrículas, observarão as normas do presente Regimento Unificado.

“Art. 126 - O Diretor das autarquias, com a maior titulação coordenará o processo de unificação até que este Regimento Unificado obtenha aprovação integral pelos órgãos competentes, ouvido o senhor Prefeito Municipal.

“Art. 127 - O presente Regimento Unificado somente poderá ser alterado após o parecer da Congregação, entrando em vigor após aprovação do Conselho Estadual de Educação.

“Art. 128 - Os procedimentos administrativos, para se efetivar a implantação deste Regimento Unificado, serão realizados através de normas internas baixadas pelo Diretor Geral.

“Art. 129 - Nas eleições para representação junto aos órgãos colegiados, os representantes serão eleitos com seus respectivos suplentes.

“Art. 130 - As reuniões dos colegiados referidos neste Regimento Unificado excetuando-se as festivas e as solenes serão de caráter privativo.
“Art. 131 - Os órgãos colegiados deverão ser instalados no prazo máximo de 120 cento e vinte) dias, a partir da publicação da aprovação deste Regimento Unificado no Diário Oficial do Estado.

“Art. 132 - Este Regimento Unificado entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho Estadual de Educação, aplicando-se as disposições que comportarem em alteração da estrutura curricular e do regime escolar a partir do ano letivo subsequente, revogadas as disposições em contrário.”

Destacamos ainda que as estruturas curriculares dos cursos oferecidos pelas Faculdades Adamantinenses Integradas - FAI, constam do Anexo I (fls. 52 a 67-A), Anexo II (fls. 68 a 89), Anexo III (fls. 90 a 94) e Anexo IV (fls. 95 e 96).

Às fls. 96-A a 97 consta Ata de reunião das Congregações da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras e da Faculdade de Enfermagem e Obstetrícia de Adamantina.

Observa-se ainda, que a Instituição ao elaborar o Regimento Unificado o fez nos termos da nova LDB, como abaixo explicitado:

- a Congregação é formada por 20 (vinte) componentes, sendo 18 (dezoito) docentes e 02 (dois) não docentes, respeitando o art. 56, pois ultrapassa a ocupação dos 70% (setenta por cento) de docentes;

- o CODEPE é composto por 19 (dezenove) docentes, sendo assim a porcentagem é de 100% (cem por cento);

- os docentes que comporão os órgãos serão eleitos por seus pares, a fim de assegurar o princípio da gestão democrática.

2. conclusão

Aprova-se o Regimento Unificado da Faculdade de Enfermagem e Obstetrícia e Faculdade de Ciências e Letras, que passarão a denominar-se Faculdades Adamantinenses Integradas para vigorar a partir do ano letivo de 1999, devendo a Instituição providenciar, em 60 (sessenta) dias, a nomeação do Diretor e Vice-Diretor, nos termos da Deliberação CEE nº 14/98.

A instituição deverá enviar a este Colegiado 3 (três) vias do Regimento Unificado, ora aprovado, para a devida rubrica.

São Paulo, 24 de fevereiro de 1999.

a) Cons. Álvaro Siqueira Vantine

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 03 de março de 1999.

a) Cons. Luiz Roberto Dante

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de março de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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